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rentes, notadamente no que tange à cerca de
divisão dos seus quinhões, não havendo
desentendimentos contra as demais partes aqui
litigantes. Contudo, não conseguem eles trazer
aos autos quaisquer alegações plausíveis que
justifiquem a anulação da sentença que homo-
logou a divisão realizada por peritos técnicos,
sequer conseguiram demonstrar qualquer má-
cula havida nos trabalhos periciais.

Quanto aos trabalhos técnicos propria-
mente ditos, vale aqui o ensinamento trazido
pelos ilustres processualistas Ernane Fidélis dos
Santos e Alexandre de Paula, respectivamente,
sobre perícia:

A perícia é prova especializada por excelência.
Seu objetivo é suprir conhecimentos técnicos
que o juiz, pela natureza deles, não tem ou, pelo
menos, presume-se não tê-los.
A prova pericial deve sempre ser realizada,
quando se reclamarem conhecimentos técni-
cos e especializados, ainda que o juiz os
tenha, pois a prova, destinando-se ao conhe-
cimento do julgador, é também garantia das
partes. O juiz não pode ser, ao mesmo tempo,
perito e juiz.
(...) Sob o aspecto qualitativo da prova, não há
dúvida de que o juiz tende a dar prevalência à
perícia, apenas decidindo contra ela se houver
fortes razões para tanto.
O perito não assume a posição de julgador. Mas
a ele se reconhece a qualidade de ser pessoa
dotada de conhecimentos especiais que, tecni-
camente, pode concluir, com mais segurança,
sobre o fato (Ernane Fidélis dos Santos, Manual
de Direito Processual Civil, I/437-438).

Com efeito, a natureza da presente ação
exigia para o seu deslinde conhecimentos técni-
cos, sendo certo que afastar as conclusões
expostas pelo laudo seria decidir em bases falsas
e sem sustentáculo jurídico.

Repita-se: em que pesem os argumentos
expendidos pelos recorrentes, não há nestes

autos outros elementos de prova, convincentes e
suficientes, de modo a infirmar as informações do
expert, sequer o plano de divisão por ele elabo-
rado, assim como a planta e os respectivos reci-
bos de pagamento.

E, como é cediço, apesar de o juiz não
estar adstrito ao disposto literalmente na perícia
(art. 436 do CPC), para que sejam afastadas as
conclusões do laudo técnico é necessário que se
apresentem outros elementos, seguros e coesos,
a justificar sua descaracterização, por se tratar de
pronunciamento de pessoa especializada, impar-
cial e detentora de conhecimentos próprios, sem
os quais o deslinde do feito não seria possível.

O simples fato de não estarem os
apelantes se conformando com o que ficou
decidido sob alegação de notório prejuízo, não
é suficiente para invalidar o trabalho realizado
pelo expert nomeado pelo Juízo.

Vale aqui esclarecer, por oportuno, que, no
que tange ao quinhão de nº 13, tal não fora
contemplado pelo espólio de Francisca Severino
Botelho porquanto houve, por parte do próprio
espólio, desistência explícita da comunhão de tal
área, revertendo tal benefício em favor dos demais
condôminos - tal como consta na decisão de f. 290
destes autos, também já transitada em julgado.

Diante disso e na presença de todos os
requisitos expostos no art. 967 do CPC, deve
ser concedida a divisão, mantendo-se a
decisão primeva por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Isto posto, nego provimento aos recursos
de apelação.

Custas, pelos respectivos apelantes.

-:::-

INDENIZAÇÃO - SEGURO DE VIDA - NEGATIVA DE COBERTURA - DOENÇA PREEXISTENTE -
MÁ-FÉ - AUSÊNCIA DE PROVA - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO
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- Assumindo a seguradora o risco em contratar seguro sem averiguar as condições de saúde
do segurado que simplesmente adere à proposta, não poderá ela, arrecadadora incondicional
do prêmio, safar-se de cobrir o sinistro sob a alegação de preexistência de possível doença.

- Não pode a seguradora recusar o pagamento da indenização sob a alegação de má-fé do pro-
ponente em razão de doença preexistente, pois cabia a ela a verificação do estado de saúde do
segurado antes da celebração do contrato de seguro. Não tendo tomado as devidas cautelas,
não pode ela se eximir do pagamento da indenização, sendo inaplicável ao caso a norma do
art. 1.444 do CC/1916.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 465.008-2 - Comarca de Monte Carmelo - Relator: Des. D. VIÇOSO
RODRIGUES

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 465.008-2, da Comarca
de Monte Carmelo, sendo apelante Caixa
Seguradora S.A., nova denominação de Sasse
Cia. Nacional de Seguros Gerais e apelada
Maria da Piedade Ribeiro Borges, acorda, em
Turma, a Décima Quinta Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
José Affonso da Costa Côrtes (Vogal), e dele
participaram os Desembargadores D. Viçoso
Rodrigues (Relator) e Mota e Silva (Revisor). 

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado, na íntegra, pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 05 de maio de 2005. - D.
Viçoso Rodrigues - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. D. Viçoso Rodrigues - Trata-se
de recurso de apelação aviado por Caixa
Seguradora S.A., nova denominação de Sasse
Cia. de Seguros Gerais contra a sentença prola-
tada pelo Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Monte Carmelo, que julgou proce-
dente o pedido formulado por Maria da Piedade
Ribeiro Borges nos autos da ação de indenização
ajuizada em desfavor da apelante, condenando
esta última a efetuar o pagamento de indenização
securitária em razão da morte do segurado.

O Julgador fundamenta sua decisão no
sentido de que não há nos autos prova da má-
fé do segurado a justificar a resistência ao
pagamento do valor pleiteado na inicial.

Irresignado, o apelante apresentou suas
razões recursais às f. 126/135, apoiando-se na
tese de que a legislação civil previu expressa-
mente que a seguradora somente se responsa-
biliza pelos fatos futuros ao contrato de seguro,
ficando excluídos por óbvio fatos pretéritos
como no caso em tela.

Assevera, ainda, que não há falar em
pagamento de indenização para o risco de
morte, tendo em vista que o contrato de seguro
se destina a cobertura de fatos futuros, sendo
totalmente fora do contexto de cobertura as
doenças preexistentes ao pacto, conforme
demonstrado pela prova dos autos.

Pugna, assim, pelo provimento do recurso
a fim de que o pedido inicial seja julgado total-
mente improcedente.

Contra-razões às f. 139/143.

Este o relatório. Decido.

Conheço do recurso, porque se fazem
presentes os pressupostos de admissibilidade.

A questão central dos autos diz respeito à
negativa de pagamento de indenização à benefi-
ciário do seguro de vida pela morte do segurado
que, ao tempo da contratação, não teria informado
à seguradora seu real estado de saúde.
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Lastreado no que dispõe o art. 1.444 do
CC/1916, a apelante entende que, em razão de o
segurado não ter informado que sofria de car-
diopatia quando o contrato foi pactuado, não está
abrigada a efetuar o pagamento da indenização.

Entretanto, a meu juízo, o direito do bene-
ficiário do seguro de vida só poderá ser afastado
se restar comprovado nos autos que o segurado,
ao celebrar o contrato, agiu dolosamente, omitindo
informação crucial sobre seu estado de saúde,
objetivando fraudar a companhia de seguro.

Analisando os fatos noticiados e a docu-
mentação coligida aos autos, não vislumbro a
má-fé alegada pela companhia de seguro. 

A seguradora, ora apelante, ao tempo da
celebração do pacto, nem sequer exigiu o
preenchimento de cartão-proposta contendo
questionário padrão acerca das condições de
saúde daquele que pretende firmar contrato de
seguro de vida.

Somente após receber a notícia do sinistro,
a companhia de seguros diligenciou no sentido de
verificar junto ao médico assistente do segurado
quais eram suas condições de saúde.

Com efeito, não pode a apelante alegar
que o segurado omitiu dolosamente seu estado
de saúde quanto celebrou o contrato. A segu-
radora sequer chegou a promover uma investi-
gação, ainda que com base em declarações do
próprio contratante.

No sentir deste julgador, se a seguradora
é negligente na apuração das reais condições
de saúde daquele que pretende ver assegurado
o risco de sua morte, não realizando os exames
médicos necessários ao efetivar os contratos
de seguro, não pode, em caso de sinistro, se
recusar a efetuar o pagamento de indenização
sob alegação de doença preexistente.

Nesse sentido já decidiu o Tribunal de
Alçada de Minas Gerais:

Ação de cobrança. Seguro de vida em grupo.
Recusa de indenização pela seguradora.
Doença preexistente. Má-fé do segurado não
comprovada. Juros. Termo inicial.

O contrato de seguro de vida em grupo, com
dispensa de exame médico do segurado, traz,
em si, a presunção juris tantum de que, ao
tempo da celebração da avença, não era ele
portador de moléstia grave, capaz de acarretar a
letalidade, não podendo a seguradora recusar-
se ao pagamento do valor da apólice, sob ale-
gação de doença preexistente, se não compro-
var a má-fé do contratante (TAMG, Ap. Cível nº
352.375-1, Sexta Câm. Cível, Rel. Juíza Beatriz
Pinheiro Caires. j. em 02.05.2002).

É importante salientar que nem sempre o
segurado conhece a fundo o seu estado de
saúde e os reais efeitos que uma doença pode
acarretar em seu organismo.

No caso em tela, embora o segurado pade-
cesse de cardiopatia, era acompanhado por médi-
co de sua confiança, desde 1987, realizando nor-
malmente suas atividades cotidianas, conforme
relataram as testemunhas ouvidas em juízo.

Há também que se ressaltar a longe-
vidade apresentada pelo segurado, se conside-
rarmos que a doença que o acometia foi diag-
nosticada em 1987, conforme relato médico
acostado às f. 93/93v e 96, e seu óbito ocorreu
somente em 2003. 

O primeiro contrato de seguro de vida do
qual o segurado fez parte foi celebrado em
1995, sendo renovado sucessivas vezes, inclu-
sive com alteração do capital segurado, con-
forme atesta o documento de f. 29.

Portanto, não se pode cogitar que o segu-
rado, consciente de sua morte iminente, celebrou
contrato de vida para resguardar seus beneficiá-
rios caso ocorresse o sinistro.

Nesse sentido, não há que se cogitar de
má-fé em razão de o de cujus não ter mencio-
nado que sofria cardiopatia, pois que, ao tempo
da celebração do contrato de seguro, a apelante
não realizou, nem de forma superficial, qualquer
averiguação acerca do estado de saúde do
segurado.

O posicionamento ora esposado é
respaldado pelo Superior Tribunal de Justiça:
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Civil. Seguro de vida em grupo. óbito. doença
preexistente. Omissão. longevidade do segu-
rado após a contratação. Elevação da cober-
tura. Valor anterior ínfimo. Razoabilidade no
aumento da cobertura pretendida. Má-fé não
configurada. Indenização devida. CC, arts.
1.443 e 1.444.
Inobstante a omissão do segurado sobre pade-
cer de diabetes melittus quando da contratação,
não se configura má-fé se o mesmo sobreviveu,
por longos anos mais, demonstrando que pos-
suía, ainda, razoável estado de saúde quando
da realização da avença original, renovada
sucessivas vezes (STJ, Quarta Turma, REsp.
300.215/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior,
j. em 29.5.01).

Civil. Seguro de vida em grupo. Doença pre-
existente. Omissão. Longevidade do segura-
do após a contratação. Elevação da cobertu-
ra. Valor anterior diminuto. Razoabilidade no
aumento da cobertura pretendida. Má-fé não
configurada. Indenização devida. CC, arts.
1.443 e 1.444.

Inobstante a omissão do segurado sobre pade-
cer de cardiopatia quando da contratação, não
se configura má-fé se o mesmo sobrevive por
manter vida regular por vários anos, demons-
trando que possuía, ainda, razoável estado de
saúde quando da realização da avença origi-
nal, renovada sucessivas vezes (STJ, Quarta
Turma, REsp nº 116.024/SC, Rel. Min. Aldir
Passarinho Júnior, j. em 20.05.2003).

Uma vez formalizado o contrato de
seguro de vida sem as devidas cautelas pela
seguradora que não averiguou as condições de
saúde do apelado por meios de exames médi-
cos, a indenização prevista na apólice deve ser
paga, em homenagem ao princípio da boa-fé
que norteia essa espécie de contrato.

Assim, considerando o acima exposto e
tudo mais que nos autos consta, nego provi-
mento ao recurso.

Custas recursais, pela apelante.

-:::-

AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO - PRESCRIÇÃO - 
PRAZO - TERMO INICIAL

- Nos contratos de seguro de vida em grupo, o prazo prescricional de um ano é contado da data
em que o segurado toma ciência inequívoca de sua invalidez, podendo ser suspenso com o
pedido administrativo do recebimento da indenização, voltando a correr do dia em que houver
a recusa do pagamento, por parte da seguradora. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 465.530-9 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. BATISTA DE ABREU

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 465.530-9, da Comarca de
Belo Horizonte, sendo apelante João Felisberto
e apelada Cia. de Seguros Minas-Brasil, acorda,
em Turma, a Décima Sexta Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Mauro Soares de Freitas, e dele participaram os
Desembargadores Batista de Abreu (Relator),

José Amancio (Revisor) e Sebastião Pereira de
Souza (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos demais
componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 25 de maio de 2005. -
Batista de Abreu - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Batista de Abreu - João Felis-
berto interpõe apelação contra a sentença de f.


